
 
 

PROPOSTA DE LEI N.º 264/XII/4ª 

“Transpõe as Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 

2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de 

novembro, o Código dos Valores Mobiliários, o Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei 

n.º 63-A/2008, de 24 de novembro” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E DE ADITAMENTO 

 

Artigo 2.º 

[…] 

 

«Artigo 2.º-A 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 



 
 

j) […]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) […]; 

n) […]; 

o) […]; 

p) […]; 

q) […]; 

r) […]; 

s) […]; 

t) […]; 

u) […]; 

v) […]; 

w) […]; 

x) […]; 

y) […]; 

z) «Instituições financeiras», com exceção das instituições de crédito e das empresas de 

investimento:  

i) […];  

ii) […];  

iii) […];;  

iv) As sociedades gestoras de fundos de investimento mobiliário na aceção do n.º 5 do artigo 

2.º da Diretiva 2002/87/CE ou da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Diretiva 2011/61/UE; 

 aa) […]; 

bb) […]; 

cc) […]; 

dd) […]; 

ee) […]; 

ff) […]; 

gg) […]; 

hh) […]; 



 
 

ii) […]; 

jj) […]; 

kk) […]; 

ll) […]. 

 

 

Artigo 116.º-J 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - Se a instituição de crédito objeto do plano de resolução exercer uma atividade de intermediação 

financeira ou emitir instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado, o 

Banco de Portugal consulta previamente a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre o 

respetivo do plano de resolução. 

11 - […]. 

 

Artigo 145.º-E 



 
 

[…] 

1 - […]. 

2 - O Banco de Portugal pode aplicar as medidas de resolução previstas no número anterior se 

estiverem preenchidos os seguintes requisitos: 

 a) […]; 

 b) Atentos os prazos estipulados bem como outras circunstâncias relevantes, não seja 

previsível que a situação de insolvência seja evitada num período razoável, através do recurso a 

medidas executadas pela própria instituição de crédito, pelos respetivos acionistas, nomeadamente 

através do aumento de capital ou por ação alternativa do setor privado, da aplicação de medidas 

de intervenção corretiva ou do exercício dos poderes previstos no artigo 145.º-I; 

 c) […]; e 

 d) […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

 

Artigo 145.º-H 

Avaliação prévia para efeitos de resolução 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 



 
 
6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - Eliminar 

15 - Eliminar  

16 - Eliminar 

17 - As avaliações previstas nos n.ºs 1 e 9 podem ser realizadas pela mesma entidade 

independente que procede à avaliação dos efeitos da medida de resolução, separada ou em 

simultâneo. 

18 - A entidade avaliadora deve ser independente da instituição em causa, do Banco de Portugal 

e de qualquer autoridade pública. 

19 (NOVO) – Sempre que esteja em causa uma instituição que exerça a atividade de intermediação 

financeira ou que emita instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado 

regulamentado, o Banco de Portugal comunica à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários o 

início da avaliação, bem como as conclusões emanadas da mesma. 

20 (NOVO) – Tratando-se de uma avaliação provisória, o Banco de Portugal faz acompanhar a 

comunicação dos elementos previstos no n.º 8. 

21 (NOVO) - Para efeitos da designação da entidade independente, o Banco de Portugal: 



 
 
 a) Consulta a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre a escolha dessa entidade, 

sempre que a instituição objeto de avaliação exerça uma atividade de intermediação financeira ou 

emita instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado; 

 b) Toma em consideração as normas técnicas de regulamentação a apresentar pela EBA ou 

as normas regulamentares nacionais, caso existam. 

22 (NOVO) – Para os efeitos previstos neste artigo, na ausência ou insuficiência de normas técnicas 

emitidas pela EBA, pode o Banco de Portugal emitir, por regulamento, critérios e pressupostos de 

avaliação. 

 

Artigo 145.º-I 

[…] 

1 - […]. 

2 - Os poderes previstos no número anterior são exercidos em relação a quaisquer instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum momento, elegíveis para os fundos 

próprios da instituição de crédito de acordo com a legislação e a regulamentação aplicáveis à data 

da respetiva comissão, doravante designados para o efeito do presente título por instrumentos de 

fundos próprios, sempre que se verifique alguma das seguintes situações: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que a instituição de crédito ou o grupo 

deixou de ser viável quando se verifiquem cumulativamente as seguintes situações: 



 
 
 a) A instituição de crédito ou o grupo está em risco ou em situação de insolvência: 

 b) Não seja previsível que a situação de insolvência possa ser evitada através do recurso a 

medidas executadas pela própria instituição de crédito, pelos respetivos acionistas, nomeadamente 

através do aumento de capital, ou por ação alternativa do setor privado e da aplicação de medidas 

de intervenção corretiva. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 (NOVO) – Sempre que a instituição visada pelas medidas previstas no n.º 1 exerça atividades de 

intermediação financeira ou emita instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado 

regulamentado, a sua aplicação fica dependente da consulta prévia do Banco de Portugal à 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 

8 (NOVO) – As condições e qualquer prospeto ou documento de oferta relativo aos instrumentos 

de fundos próprios devem reconhecer a suscetibilidade de esses instrumentos poderem ser 

reduzidos ou convertidos nos termos do presente artigo. 

 

Artigo 145.º-J 

Procedimento geral 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 



 
 
6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - A redução do capital social ou do valor nominal dos créditos resultantes da titularidade dos 

restantes instrumentos de fundos próprios:  

a) […].; 

b) […]; 

c) Faz cessar qualquer obrigação ou direito relacionados com o instrumento de fundos 

próprios no montante em que o respetivo valor nominal tenha sido reduzido com exceção das 

obrigações já vencidas e das obrigações de indemnização que possam resultar da 

impugnação da legalidade do exercício do poder de redução. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - Para efeitos do exercício dos poderes previstos no n.º 1 do artigo anterior, o Banco de Portugal 

executa todos os atos necessários ao exercício desses poderes, podendo nomeadamente solicitar à 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários que ordene à entidade relevante: 

 a) Ordenar à entidade relevante a alteração de todos os registos relevantes; 

 b) Solicitar à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários que ordene à entidade 

relevante a suspensão ou exclusão da cotação ou da negociação em mercado regulamentado ou 

sistema de negociação multilateral de ações, títulos representativos do capital social da instituição 

de crédito objeto de resolução ou instrumentos de dívida, bem como o levantamento da suspensão 

da negociação de qualquer instrumento de dívida cujo valor nominal tenha sido reduzido; 



 
 
 c) Solicitar à entidade relevante a admissão à cotação ou à negociação em mercado 

regulamentado ou sistema de negociação multilateral de novas ações ou títulos representativos do 

capital social da instituição de crédito objeto de resolução; 

 d) Solicitar à entidade relevante a readmissão à cotação ou à negociação em mercado 

regulamentado ou sistema de negociação multilateral de qualquer instrumento de dívida cujo valor 

nominal tenha sido reduzido sem necessidade de divulgação de um prospeto aprovado nos termos 

do Código dos Valores Mobiliários. 

14 - […]. 

15 - […]. 

16 - […]. 

17 (NOVO) – O Banco de Portugal comunica à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários os 

pedidos efetuados ao abrigo das alíneas a), c) e d) do n.º 13. 

 

 

Artigo 145.º-M 

Alienação parcial ou total da atividade 

1 - […].  

2 - Para efeitos do n.º 1, o Banco de Portugal assegura o respeito pelos seguintes princípios: 

 a) Abertura, celeridade e transparência do processo, tendo em conta as circunstâncias do 

caso concreto e a necessidade de manter a estabilidade financeira; 

 b) Exatidão da informação prestada; 

 c) Tratamento equitativo dos interessados, de modo a não favorecer ou prejudicar 

indevidamente potenciais adquirentes; 



 
 
 d) Ausência de conflitos de interesse; 

 e) Obtenção da melhor contrapartida possível para os elementos representativos do 

capital social da instituição objeto de resolução; 

3 - O disposto no número anterior não impede o Banco de Portugal de convidar determinados 

potenciais adquirentes a apresentarem propostas de aquisição, sem prejuízo do disposto na alínea 

b) do n.º 2. 

4 - Se tal for necessário para assegurar a prossecução das finalidades previstas no n.º 1 do artigo 

145.º-C, o Banco de Portugal pode promover a alienação dos direitos e obrigações e da titularidade 

das ações ou outros títulos representativos do capital social da instituição de crédito objeto de 

resolução sem observância do disposto no n.º 2 e sempre que estejam reunidas as seguintes 

condições: 

 a) Existir uma ameaça considerável para a estabilidade financeira decorrente da situação 

de insolvência ou provável insolvência da instituição objeto de resolução ou por ela agravada; e  

 b) Considerar que o cumprimento destes princípios poderia comprometer a eficácia do 

instrumento de alienação da atividade para evitar aquela ameaça ou para alcançar o objetivo de 

resolução previsto na alínea b) do n.º 3 do artigo 145.º-C. 

5 - [anterior n.º 6]. 

6 - [anterior n.º 7]. 

7 - [anterior n.º 8]. 

8 - [anterior n.º 9]. 

 

Artigo 145.º-N 

[…] 

1 - […]. 



 
 
2 - […]. 

3 - Após a alienação prevista no n.º 1 do artigo anterior, o Banco de Portugal pode, a todo o tempo: 

a) […]; 

b) Devolver à instituição de crédito objeto de resolução, até quatro meses após a data de produção 

de efeitos da alienação, direitos e obrigações que haviam sido alienados a um adquirente, mediante 

autorização deste, ou devolver a titularidade de ações ou outros títulos representativos do capital 

social da instituição de crédito objeto de resolução aos respetivos titulares no momento da decisão 

prevista no n.º 1 do artigo anterior, não podendo a instituição de crédito objeto de resolução ou 

aqueles titulares opor-se a essa devolução e procedendo-se, se necessário, ao acerto da 

contrapartida fixada no momento da alienação. 

4 - […].  

5 - […]. 

6 […]. 

7 - […]. 

8 - […].  

9 - […].  

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - […]. 

 

Artigo 145.º-R 



 
 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - Quando considerar que se encontram reunidas as condições necessárias para alienar parcial ou 

totalmente os direitos, obrigações, ações ou outros títulos representativos do capital social da 

instituição de crédito objeto de resolução que tenham sido transferidos para a instituição de 

transição ou para a alienação das ações ou outros títulos representativos do capital social da 

instituição de transição, o Banco de Portugal ou a instituição de transição, se autorizada nos termos 

do número seguinte, pode, assegurando a transparência do processo, o tratamento equitativo dos 

interessados e o impacto sobre as condições de financiamento e o volume de crédito sobre a 

economia portuguesa, promover a sua alineação através dos meios que forem considerados mais 

adequados tendo em conta as condições comerciais existentes na altura, as circunstâncias do caso 

concreto e os princípios, regras e orientações da União Europeia em matéria de auxílios de Estado. 

4 - […]. 

NOVO NÚMERO – Os investidores não qualificados têm direito de preferência na alienação 

promovida nos termos do n.º 3. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […].  

9 (NOVO) O processo de alienação previsto no n.º 3 é objeto de regulamentação por parte do 

Banco de Portugal. 

 

 



 
 

Artigo 145.º-U 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - […]. 

15 - […]. 

16 (NOVO) – Sempre que a instituição de crédito objeto da medida de recapitalização interna 

exerça atividades de intermediação financeira ou emita instrumentos financeiros admitidos à 

negociação em mercado regulado, o Banco de Portugal, antes de decidir sobre a sua aplicação, 

consulta a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 

 



 
 

Artigo 145.º-AT 

[…] 

1 - Quando se encontrem preenchidos os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 

145.º-E em relação a uma instituição de crédito, o Banco de Portugal notifica imediatamente desse 

facto as seguintes autoridades, caso sejam diferentes e quando for o caso: 

 a) […]; 

 b) […]; 

 c)[…]; 

 d) […]; 

 e) […]; 

 f) […]; 

 g) […]; 

 h) […]; 

 j) (NOVO) À Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e ao Instituto de Seguros de 

Portugal; 

 k) (NOVO) Ao Comité Nacional para a Estabilidade Financeira; 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 



 
 
 

Artigo 148.º 

[…] 

1 - Sem prejuízo de outros deveres de cooperação especificamente previstos, tratando-se de 

instituições de crédito que exerçam atividades de intermediação financeira ou emitam instrumentos 

financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado, o Banco de Portugal consulta 

atempadamente a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre as providências que tomar 

nos termos do disposto no presente título, antes de decidir a aplicação das mesmas e mantem-na 

informada sobre a respetiva aplicação.  

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

 

Artigo 198.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Tratando-se de sociedades financeiras que exerçam atividades de intermediação financeira, o 

Banco de Portugal consulta atempadamente a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre 

as providências que tomar nos termos dos capítulos referidos no número anterior antes de decidir a 

aplicação das providências ou decisões previstas nos artigos 141.º a 145.º-B e mantem-na 

informada sobre a respetiva aplicação.» 

 



 
 
 

Palácio de S. Bento, 16 de janeiro de 2015 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

PROPOSTA DE LEI N.º 264/XII/4ª 

“Transpõe as Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 

2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de 

novembro, o Código dos Valores Mobiliários, o Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei 

n.º 63-A/2008, de 24 de novembro” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E DE ADITAMENTO 

 

Artigo 3.º 

[…] 

 

«Artigo 116.º-P 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 



 
 
7 - Se a instituição de crédito exercer uma atividade de intermediação financeira ou emitir 

instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado, o Banco de Portugal 

consulta previamente a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre as medidas a adotar 

possam ter impacto no desenvolvimento dessas atividades.  

8 - […]. 

 

1Artigo … 

Salvaguarda dos acionistas e credores 

1 – Caso a avaliação prevista no artigo seguinte determinar que os acionistas e credores suportaram 

um prejuízo superior ao que teriam suportado se a instituição objeto de resolução tivesse entrado 

em liquidação, em resultado da aplicação da medida de resolução, os acionistas e credores têm 

direito a receber do Fundo de Resolução uma indemnização corresponde à diferença determinada 

na alínea c) do n.º 2 do mesmo artigo. 

2 – Caso o Banco de Portugal determina a transferência de apenas parte dos direitos, ativos e 

passivos da instituição objeto de resolução, os acionistas e credores cujos créditos não tenham sido 

transferidos têm direito a receber pelo menos o valor que teriam recebido se a instituição de crédito 

objeto de resolução tivesse sido liquidada nos termos gerais.  

3 – Caso o Banco de Portugal determine a aplicação do instrumento de recapitalização interna, os 

acionistas e credores cujos créditos tenham sido objeto de redução ou de conversão em capitais 

próprios não podem suportar um prejuízo superior ao que teriam suportado se a instituição objeto 

de resolução tivesse sido liquidada nos termos gerais. 

 

                                                           
1 Os artigos com as epígrafes “Salvaguarda dos acionistas e credores” e “avaliação dos efeitos da 

medida de resolução” devem ser integrados na Secção V do Capitulo III do diploma (entre os 

artigos 145.º-AC e 145.º-AF) 

 



 
 

Artigo … 

Avaliação dos efeitos da medida de resolução 

1 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 145.º-D, imediatamente após a produção 

de efeitos da medida de resolução, o Banco de Portugal designa uma entidade independente, a 

expensas da instituição de crédito objeto de resolução, para, em prazo razoável a fixar por aquele, 

avaliar se, caso não tivesse sido aplicada a medida de resolução e a instituição de crédito objeto de 

resolução entrasse em liquidação no momento em que aquela foi aplicada, os acionistas e os 

credores da instituição de crédito objeto de resolução, bem como o Fundo de Garantia de Depósitos 

e o Fundo de Garantia do Crédito de Agrícola Mútuo, nos casos em que o Banco de Portugal 

determine a sua intervenção nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 167.º-B ou nos termos do 

disposto no artigo 15.º-B do Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de novembro, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 126/2008, de 21 de julho, 211-A/2008, de 3 de novembro, 162/2009, de 20 de julho, 119/2011, 

de 26 de dezembro, e 31 A/2012, de 10 de fevereiro, respetivamente, suportariam um prejuízo 

inferior ao que suportaram em consequência da aplicação da medida de resolução. 

2 – A avaliação deve determinar: 

a) Os prejuízos que os acionistas e os credores, bem como o Fundo de Garantia de Depósitos e o 

Fundo de Garantia do Crédito de Agrícola Mútuo, teriam suportado se a instituição de crédito objeto 

de resolução tivesse entrado em liquidação; 

b) Os prejuízos que os acionistas e os credores, bem como o Fundo de Garantia de Depósitos e o 

Fundo de Garantia do Crédito de Agrícola Mútuo, efetivamente suportaram em consequência da 

aplicação da medida de resolução à instituição de crédito objeto de resolução; e 

c) A diferença entre os prejuízos a que se refere a alínea a) e os prejuízos suportados a que se refere 

a alínea anterior. 

3 - A avaliação deve pressupor que a medida de resolução não teria sido aplicada nem produzido 

efeitos e que a instituição de crédito objeto de resolução entraria em liquidação no momento em 

que foi aplicada a medida de resolução, não devendo ter também em conta, quando for o caso, a 

concessão de apoio financeiro público extraordinário à instituição de crédito objeto de resolução. 



 
 
4 - Caso a avaliação determine que os acionistas, os credores, o Fundo de Garantia de Depósitos ou 

o Fundo de Garantia do Crédito de Agrícola Mútuo suportaram um prejuízo superior ao que 

suportariam caso não tivesse sido aplicada a medida de resolução e a instituição de crédito objeto 

de resolução entrasse em liquidação no momento em que aquela foi aplicada, têm os mesmo direito 

a receber essa diferença do Fundo de Resolução, nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do 

artigo 145.º-AA. 

5 - A entidade que realiza a avaliação deve ser independente da instituição em causa, do Banco de 

Portugal e de qualquer autoridade pública. 

6 – Sempre que esteja em causa uma instituição que exerça a atividade de intermediação financeira 

ou que emita instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado, o 

Banco de Portugal comunica à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários o início da avaliação, 

bem como as conclusões emanadas da mesma  

7 - Para efeitos da designação da entidade independente, o Banco de Portugal: 

 a) Consulta a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre a escolha dessa entidade, 

sempre que a instituição objeto de avaliação exerça uma atividade de intermediação financeira ou 

emita instrumentos financeiros admitidos à negociação em mercado regulamentado; 

 b) Toma em consideração as normas técnicas de regulamentação a apresentar pela EBA ou 

as normas regulamentares nacionais, caso existam. 

8 – Para os efeitos previstos neste artigo, na ausência ou insuficiência de normas técnicas emitidas 

pela EBA, pode o Banco de Portugal emitir, por regulamento, critérios e pressupostos de avaliação. 

 

Artigo 167.º-B 

[…] 

NOVO NÚMERO – O recurso ao Fundo para executar medidas de resolução deve ser minimizado, 

sendo determinado pelo Banco de Portugal depois de esgotados todos os instrumentos de 

recapitalização interna (bail in). 



 
 
1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

 

Palácio de S. Bento, 16 de janeiro de 2015 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

 


